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Resumo: A importância do as-

sistente social inserido na saúde 

pública, sobretudo diante dos 

enfrentamentos atuais do SUS 

(Sistema Único de Saúde), tem 

como objetivo relatar dentro do 

contexto, pontos cruciais que os 

profi ssionais do serviço social 

vivenciam na prática desta área 

e suas estratégias para sobressair 

das diversas problemáticas que 

os cercam nesta atuação. Por isto 

é essencial abordar as totalidades 

de ações que são desenvolvidas 

pelos assistentes sociais na saú-

de, considerando a particularida-

de dos atos desempenhados nos 

programas de saúde bem como 

na atenção básica, na media e 

alta complexidade em saúde. 

Por outro lado, a opção em não 

estruturá-lo diante dessas frentes 

de trabalho que buscam superar 

o registro de ações que são co-

muns dentro destas, e tendem a 

se repetir quando a perspectiva é 
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apontar as atribuições dos profi s-

sionais na saúde. Norteado pelo 

código de ética da profi ssão de 

1993, as atribuições e competên-

cias do assistente social são fun-

damentais, seja na saúde ou nas 

mais diversas politicas públicas 

de atuação, enfatizando conquis-

tas teóricas e práticas, abordando 

um universo profi ssional mais 

crítico, participativo, dialético e 

refl exivo. Dentro da fundamen-

tação teórica foram abordados os 

seguintes pontos: como Sistema 

Único de Saúde e as imposições 

para os assistentes sociais; o SUS 

e a ética profi ssional; o trabalho 

profi ssional do assistente social 

e a concepção ampliada de saú-

de; SUS a trajetória e os desafi os 

atuais, com intuito de estabelecer 

informações e promover estraté-

gias a serem executadas no cam-

po da atenção básica na saúde 

pública. 

Palavras-chave: Importância, 

Assistente Social, Saúde Pública, 

Desafi os, SUS.

Abstract: The importance of the 

social worker inserted in public 

health, especially in face of the 

current confrontations of SUS 

(Unifi ed Health System), aims to 

report within the context, crucial 

points that social service profes-

sionals experience in the practice 

of this area and their strategies 

to excel Of the various problems 

that surround them in this action. 

Therefore, it is essential to ad-

dress the totality of actions that 

are developed by social workers 

in health, considering the parti-

cularity of the actions performed 

in the health programs as well as 

in basic care, in the medium and 

high complexity in health. On 

the other hand, the option not to 

structure it in front of these work 

fronts that seek to surpass the 
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register of actions that are com-

mon within these, and tend to be 

repeated when the perspective 

is to indicate the attributions of 

professionals in health. Based on 

the code of ethics of the profes-

sion of 1993, the attributions and 

competences of the social worker 

are fundamental, either in heal-

th or in the most diverse public 

policies of action, emphasizing 

theoretical and practical achie-

vements, addressing a more criti-

cal, participatory, dialectical and 

refl exive professional universe . 

Within the theoretical basis were 

addressed the following points: 

as Unifi ed Health System and 

the impositions for social worke-

rs; SUS and professional ethics; 

The professional work of the 

social worker and the expanded 

conception of health; SUS the 

current trajectory and challenges, 

in order to establish information 

and promote strategies to be im-

plemented in the fi eld of basic 

public health care.

Keywords: Importance, Social 

Worker, Public Health, Challen-

ges, SUS

INTRODUÇÃO

Muito se discute sobre 

a importância do papel dos as-

sistentes sociais, como meio de 

viabilizar os direitos sociais da 

população brasileira, e também 

suas competências diante dos 

desafi os enfrentados numa so-

ciedade cuja inefi ciência no setor 

público é uma realidade compro-

vada.

Para Piana (2009), o 

assistente social é um profi ssio-

nal que tem como objeto de tra-

balho a questão social, formula 

e programa propostas para seu 

desenvolvimento, por meio das 
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políticas sociais e públicas das 

organizações da sociedade civil e 

movimentos sociais. 

Sendo assim a atuação 

do assistente social realiza-se em 

organizações públicas e privadas 

e em diferentes áreas e temáticas, 

como: proteção social, educação, 

programas socioeducativos e de 

comunidade, habitação, gestão 

de pessoas, segurança pública, 

justiça e direitos humanos, ge-

renciamento participativo, di-

reitos sociais, marketing social, 

meio ambiente, assessoria e con-

sultoria e na área da saúde, que 

variam de acordo com o lugar 

que o profi ssional ocupa no mer-

cado de trabalho, exigindo deste 

um conhecimento teórico e me-

todológico, ético-político e técni-

co-operativo.

Em particular na área 

da saúde onde este estudo será 

fundamentado, os assistentes 

sociais desempenham papel rele-

vante, como das demandas iden-

tifi cadas no cotidiano do trabalho 

neste setor e aquelas que ora são 

requisitados pelos usuários dos 

serviços ora pelos empregadores 

desses profi ssionais no setor de 

saúde.
Procura, nesse senti-
do, expressar as to-
talidades das ações 
que são desenvolvi-
das pelos os assisten-
tes sociais na saúde, 
considerando a parti-
cularidade das ações 
desenvolvidas nos 
programas de saúde 
bem como na aten-
ção básica, na alta e 
média complexidade 
em saúde. Por outro 
lado, a opção em não 
estruturá-lo a partir 
destas frentes de tra-
balho visa superar o 
registro de ações que 
são comuns as várias 
destas frentes, e que 
tendem a se repetir 
quando a perspectiva 
é apontar as atribui-
ções dos profi ssio-
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nais na saúde. Além 
disso, ao demonstrar 
que as diversas ações 
estão interligadas e 
são complementares, 
aponta-se para uma 
equivalência no grau 
de importância entre 
as ações assisten-
ciais, com as de mo-
bilização popular e 
as de pesquisa e pla-
nejamento do traba-
lho profi ssional, por 
exemplo. CFESS, 
2009).

Visto isto, nota-se a 

importância de ações que são 

desenvolvidas pelos assistentes 

sociais na saúde, considerando a 

particularidade dos atos desem-

penhados nos programas de saú-

de bem como na atenção básica, 

na media e alta complexidade em 

saúde. Por outro lado, a opção 

em não estruturá-lo diante des-

sas frentes de trabalho que bus-

cam superar o registro de ações 

que são comuns dentro destas, 

e tendem a se repetir quando a 

perspectiva é apontar as atribui-

ções dos profi ssionais na saúde. 

No entanto as ações estão inter-

ligadas e são complementares, 

com relevância entre as ações 

assistenciais, por exemplo, com 

mobilização popular e as de pes-

quisa e planejamento do trabalho 

profi ssional. 

No entanto, se a popu-

lação é benefi ciária de tais servi-

ços, eles têm o direito de conhe-

cê-los, avaliar decidir os destinos 

destas politicas sociais, pois o 

assistente social com dever cívi-

co, compromisso ético-politico 

e mediante intervenção se torne 

isso possível.

Questão de Pesquisa: 

Como mostrar a importância do 

Assistente Social na saúde públi-

ca diante dos desafi os encontra-

dos no SUS?

Com o presente traba-

lho, pretende-se demonstrar a 

importância dos profi ssionais de p q
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SERVIÇO SOCIAL NA SAÚ-

DE PÚBLICA: DIANTE DOS 

DESAFIOS ENCONTRADOS 

NOS SUS, de modo que seja 

esclarecedor para a sociedade, 

quanto a colaboração destes pode 

contribuir para as pessoas que 

necessitam de serem bem assis-

tidas principalmente quando se 

trata de problemas relacionados a 

saúde dos indivíduos (usuarios) . 

Além disso, iremos discutir outro 

problema abordado por este estu-

do, que está direcionado a refor-

ma sanitária, que então necessita 

de mudanças, pois sua principal 

proposta é a defesa da universa-

lização das politicas sociais e a 

garantia dos direitos sociais.

Norteado pelo código de 

ética da profi ssão de 1993, visto 

que as atribuições e competên-

cias do assistente social são fun-

damentais, seja na saúde ou nas 

mais diversas politicas públicas 

de atuação, enfatizando conquis-

tas teóricas e práticas, abordando 

um universo profi ssional mais 

crítico, participativo, dialético e 

refl exivo.

Tal estudo faz parte da 

fi nalização da especialização 

do curso de gestão de projetos 

sociais e políticas públicas, em 

virtude de que esse diploma pos-

sibilitará mais oportunidade no 

mercado de trabalho, além do co-

nhecimento adquirido na área da 

saúde. 

Apresentar aspectos da 

importância do assistente social 

na saúde pública  diante dos 

desafi os encontrados nos SUS

Sistema Único de Saúde (SUS) e 

as imposições para os assisten-

tes sociais

Este estudo busca discu-

tir a inclusão do serviço social no 

campo da saúde, vinculando-se a 

ação profi ssional às diretrizes do 
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SUS. Nesse aspecto, a argumen-

tação está ancorada em três pon-

tos, a saber: o primeiro de acordo 

com Nogueira, Mioto (2009 apud 

CAMPOS, ALBUQUERQUE, 

1999), relaciona-se para compre-

ensão ampliada de saúde a um 

novo modelo de atenção dela re-

sultante, inserindo-se a atenção 

à saúde como um dos pilares es-

truturantes dos sistemas públicos 

de bem- estar formados no século 

passado.

O segundo ocorre um 

movimento de reorganização e 

de atualização destas práticas 

através dos Polos de Capacitação 

permanente e dos Programas de 

Capacitação e Atualização Pro-

fi ssional em vários níveis, para 

distintas categorias profi ssio-

nais e para programas específi -

cos, instituídos pelo ministério 

da saúde (MS). A relação deste 

movimento a Politica Nacional 

Permanente do MS, priorizan-

do qualifi car recursos humanos 

para atuação de formas sugeridas 

pelos princípios e diretrizes do 

SUS. Por esse seguimento, ob-

serva-se a preocupação com es-

pecifi cidade do serviço social re-

lacionado com outras profi ssões 

alargando suas ações em sentido 

ao social. É legível a força que a 

temática do social, e do trabalho 

com social, vem adquirindo no 

âmbito da saúde, por meio das di-

ferentes profi ssões  Mioto ( 2009 

apud MIOTO, 2004).

O terceiro ponto trata 

da desqualifi cação dos aspectos 

relacionados ao social, diante 

da análise de alguns programas 

de saúde, em direção de esfera 

nacional. Onde as autoras exem-

plifi cam Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde, no qual, 

com suas atribuições estão pre-

vistas ações referentes ao social, 

bastante complexa, e assim in-

compatível com nível de habili-
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tação dos agentes comunitários. 

Com a própria supervisão do 

programa, destaca-se atribuição 

ao enfermeiro, sendo visto a fal-

ta de preocupação com uma ação 

técnica mais efi caz e mostrando 

uma visão reducionista da área 

contraditória à concepção am-

pla de saúde presente na Cons-

tituição Federal. Além disso, 

sem contar que os objetivos do 

programa sinalizam para ações 

referentes históricas do serviço 

social, de competências técnicas 

e conhecimentos próprios da for-

mação do assistente social. No 

entanto, dentro e outros motivos 

não é por acaso que resultados 

das ações, são precários, de baixa 

resolutividade e, análise de mui-

tos, de alta irresponsabilidade. 

Nogueira, Mioto (2009).

O SUS e a Ética Profi ssional

Com as lutas populares 

e sindicais, onde adquiriu suces-

so no que refere ao fortalecimen-

to dos direitos sociais, refl etido 

de fato na constituição de 1988. 

A nova carta constitucional pro-

pôs um novo ordenamento ao se-

tor saúde, direcionado nos aspec-

tos ético -políticos fundamentais. 

O direito a saúde, universalizou-

-se com proposito para a garan-

tia do pleno acesso aos serviços 

sem exclusão ou discriminação. 

No campo sanitário, abriram- se 

espaços para decisões politicas 

compartilhadas com os usuá-

rios e para gestão democrática, 

através da participação popular, 

gerando o controle social, por 

diversos sujeitos coletivos,  que 

interagem entre si e com o Esta-

do. Este avanço, em 1990, com 

a aprovação das leis ns. 8.080 e 

8.142.  

Entretanto, a implemen-

tação da legislação e sua apro-

vação, regulamentada, o sistema 
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nacional de saúde brasileiro foi 

mediado por confrontos e ne-

gociações, analisando a posição 

oposta dos grupos de interesses 

ligados ao setor. Desta forma, os 

processos de reforma do Estado 

tornaram as divergências entre as 

duas propostas mais instigadas.

Em uma posição, é 

apontado no período de implan-

tação da proposta constitucional, 

e complementar infraconstitu-

cional, as forças conservadoras 

retardaram a inclusão da saúde 

na agenda governamental. Visto 

também, as inovações mais rela-

tivas ao modelo de atenção inse-

rida pela legislação do SUS tem 

seu início com a Norma Opera-

cional Básica n. 96, em 1996. 

Por outro lado nas déca-

das que se seguiram à aprovação 

da constituição, os movimentos 

populares foi um fato marcante. 

A desqualifi cação das ações co-

letivas, denominadas deprecia-

tivamente de comportamentos 

jurássicos, durante o Governo 

Fernando Henrique Cardoso que 

colaborou com desmobilização 

de grupos voltados ao setor saú-

de, favoreceu retardamento atua-

ção dos grupos ligados ao ideal 

privatista. 

As classes trabalhadoras 

na década 1980, mesmo adqui-

rindo vitorias no âmbito social 

não interferiram efetivamente na 

ordem econômica, dentro da rea-

lidade de lutas democráticas con-

tra o regime ditatorial, estabele-

cido no Brasil em 1964. No fi nal 

da década para os trabalhadores 

houve uma conquista no campo 

da ação politica organizada, po-

rém uma derrota no campo eco-

nômico. Mesmo com essas con-

quistas dos movimentos sociais 

organizados, operou uma ‘tran-

sição negociada’’, sem uma rup-

tura radical com forças politicas 

até então hegemônicas, sejam do 
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regime militar, do latifundiário e 

do grande capital, sobretudo do 

capital bancário CFESS (2009, 

Coutinho apud Mota,1995).

Confi rmando os pressu-

postos contidos no artigo 196 da 

Constituição Federal, o art.198, 

através das diretrizes, delineia 

outros pontos que fi rmam o di-

reito social à saúde, encami-

nhado níveis programáticos aos 

mesmos, como se depreende da 

leitura das mesmas:
“as ações e serviços 
públicos de saúde in-
tegram uma rede re-
gionalizada e hierar-
quizada e constituem 
um sistema único, 
organizado de acor-
do com as seguintes 
diretrizes:
I- Descentralização, 
com direção única 
em cada esfera de 
governo;
II-Atendimento inte-
gral, com prioridade 
para as atividades 
preventivas, sem 

prejuízo dos serviços 
assistenciais;
III- Participação da 
comunidade’’(cons-
tituição Brasileira, 
1988:81).

O primeiro item acima, 

sancionado na Lei n.8089, aborda 

questões polêmicas, sobretudo no 

setor mais progressista em espe-

cial as instituições médicas tra-

dicionais, já que veio modifi car 

situações institucionais defi nidas 

de poder político e poder técnico. 

O atendimento integral 

indica outro aspecto voltado para 

o trânsito do direito real à saúde, 

priorizando as atividades preven-

tivas, “sem prejuízo dos serviços 

assistenciais’’, que propõe uma 

medida paradigma de atenção à 

saúde, de modo claro esta até en-

tão fundado no Brasil, na atenção 

á doença e na medicina curativa; 

consolidada no artigo 198 da 

Constituição Brasileira (1988:81), 
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complementado pela Lei n.8.080.

A concepção ao aten-

dimento integral tem como suas 

referencias atribuídas à percep-

ção do todo indivisível, que cada 

indivíduo refl ete, resultando a 

junção da atenção, relevando em 

consideração os fatores socioeco-

nômicos e culturais como deter-

minantes a saúde, e não um mo-

delo integral de atenção voltado 

sobre tudo à cura da doença, mas 

também, abrindo horizontes do 

mundo da vida espiritual e ma-

terial. Mioto e Nogueira ( 2009 

apud PINHEIRO e MATOS, 

2001).
Cecílio (2004) am-
plia o debate indican-
do que se pode tra-
duzir a integralidade 
em diferentes dimen-
sões. Uma delas é a 
integralidade focali-
zada, que é realizada 
e praticada nos diver-
sos serviços de saú-
de, fruto de esforços 
de diferentes equipes 

multiprofissionais 
que buscam realizar 
ações interdisciplina-
res. Nesses espaços 
sócio-institucionais, 
a integralidade se 
realiza pelo compro-
misso ético-político 
e competência técni-
ca dos profi ssionais 
a partir da relação 
com o usuário. Ou 
seja, ouvir cuidado-
samente, apreender, 
compreender e ana-
lisar para identifi car 
as necessidades de 
saúde da população. 
A outra dimensão é 
que o autor denomi-
na de integralidade 
ampliada. Para Ce-
cílio (2004 Mioto e 
Nogueira (2009 apud 
CECÍLIO, 2004)

Visto isto, observa-se o 

debate pelo autor da compreen-

são das diferentes dimensões da 

integralidade, destacando a in-

tegralidade focalizada, onde sua 

realização é trabalhada nos diver-
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sos serviços de saúde, a dinâmica 

da prática das diversas equipes 

multiprofi ssionais que buscam 

realizar ações interdisciplinares. 

A integralidade tem resultados 

pelo acordo ético-político e com-

petência técnica dos profi ssionais 

a começar da relação com o usu-

ário, ou seja, observar e analisar 

todas as necessidades de saúde 

da população. Porém a outra di-

mensão é designada, segundo 

autor (Cecílio) de integralidade 

ampliada, resulta do vínculo de 

cada serviço com rede complexa 

de demais serviços e instituições. 

Na concepção, é nítido que esta 

dimensão não esta atribuída es-

pecifi camente a uma profi ssão ou 

serviço, mas subentende  práticas 

profi ssionais diferentes interdis-

ciplinares no campo da saúde, e 

demais serviços.

Como um princípio 

constitucional organizador do 

sistema único de saúde, é a par-

ticipação da comunidade, tendo 

como outro ponto as práticas dos 

assistentes sociais que se pautam 

no código de ética e no projeto éti-

co-político e o SUS. A importân-

cia desse aspecto é fundamental 

para construção da esfera pública 

para o setor, podendo possibilitar 

amenização dos meios de acei-

tação de clientelismo, que é bem 

comum na cultura política na-

cional, com isso oferta de ações 

voltadas de caráter curativo em 

saúde criando benefícios aos usu-

ários do sistema e prestadores de 

serviços.

A participação dos gru-

pos tinha como fi nalidade os 

interesses de inscrever a ideia 

da democracia participativa nas 

novas práticas sanitárias, con-

quistada de novos atores, parti-

cipando e defi nindo as políticas 

setoriais. A ideia inscrita através 

projeto da reforma Sanitária para 

SUS é que a sociedade interfere 
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na gestão pública pelo controle 

social, buscando ações do Estado 

propondo interesses da coletivi-

dade, com intuito de mudanças. 

Mioto e Nogueira (2009 apud 

CARVALHO 1997).

O trabalho profi ssional do as-

sistente social e a concepção 

ampliada de saúde 

As medidas adotadas 

pelo profi ssional do serviço do 

social, no entanto são com base 

no conhecimento abrangente dos 

fatores ligados aos problemas que 

afetam à saúde dos usuários pela 

instituição, tais como: sua con-

dição de reconhecer a infl uencia 

da cultura, socioeconômica e só-

ciofamiliar, contribui para que 

os profi ssionais se aproximem 

de forma qualitativa. Sendo as-

sim, a perspectiva do trabalho 

em saúde diante da concepção 

ampliada, exigindo sempre uma 

ação refl exiva humanizada. Para 

compreender ou defi nir as neces-

sidades de saúde, deve-se levar 

em conta suas relações sociais 

destas com meio físico, social e 

cultural que são fatores determi-

nantes das condicionantes bioló-

gicos (idade, sexo, características 

herdadas pela herança genética), 

meio físico (condições geográfi -

cas, características de habitação, 

disponibilidade e qualidade de 

alimento, assim como os meios 

socioeconômicos e cultural que 

expressam de grau de liberdade, 

hábitos, renda, ocupação, acesso 

a educação, lazer a possibilidade 

de acesso aos serviços buscando 

promoção de saúde e a qualidade 

de atenção pelo sistema utilizado.

O surgimento abrangen-

te de saúde assumida na consti-

tuição de 1988, com a determi-

nação do SUS, signifi cou uma 

mudança no modelo assistencial 

e compreensão das necessida-
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des de saúde da nação. Mesmo 

omisso, em termos discursivos, 

a criação de um modelo centrado 

doença, para elaboração de um 

modelo de atenção integral à saú-

de, com suas práticas e contestam 

não as relações de mercado e sim 

a direitos humanos, com base em 

princípios jurídico-legais.

De acordo com Mioto e 

Nogueira (2009 apud MATTOS, 

2005: 221). A promoção de saúde 

se faz através de educação, esti-

los de vida saudáveis, elaboração 

de capacidades individuais, e a 

produção em ambientes saudá-

veis. Portanto, vincula-se á efi -

cácia da sociedade em garantir 

inserção de politicas públicas di-

recionadas na qualidade de vida, 

buscando criar capacidade de 

analisar criticamente a realidade, 

promovendo mudanças positivas 

dos fatores pertinentes da condi-

ção de saúde.

É nesse caminho que 

a complexidade, seja a matéria 

constituinte das práticas que se 

direcionam para o enfretamento 

dos desafi os cotidianos de modo 

aos quais tecem as políticas de 

formação, gestão, produção e 

promoção em saúde no território. 

Dessa forma o âmbito dos desa-

fi os e seus enfretamentos não são 

empecilhos, mas a matéria viva 

em meio a qual se produz, crian-

do trabalho em saúde na atenção 

básica.

A inclusão social é fa-

tor que vem sendo discutido pela 

OPAS (Organização Pan-Ameri-

cana da Saúde), sendo reforçada 

no Seminário Internacional de 

Engenharia de Saúde Pública, 

promovido pela Fundação Na-

cional de Saúde (FUNASA), em 

fortaleza (CE), entre os dias 26 e 

31 de março de 2006. Onde lá foi 

apresentado como desafi os para o 

sistema de saúde, quanto para pa-

íses desenvolvidos como também 
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em desenvolvimento, a inserção 

com a inclusão social, saúde am-

biental e sustentabilidade. Mioto 

e Nogueira (2009 apud BRASIL, 

2006a).

A compreensão de saú-

de como um processo, antepondo 

a vida com qualidade em vez da 

falta de doença, requer sua pro-

moção em oposição crítica em 

virtude da vida social, salientan-

do o aspecto político que levaria 

a relações sociais mais igualitá-

rias.

SUS a trajetória e os desafi os 

atuais

 A trajetória per-

corrida em relação ao SUS com 

base nos princípios apresentados 

pela reforma sanitária brasileira 

das necessidades que norteiam 

a agenda profi ssional do servi-

ço social, a função crucial da 

perspectiva focada na garantia a 

prática de melhoria de saúde, e 

atenção às suas necessidades. O 

direito legal de acesso universal 

e igualitário às ações e serviços 

de saúde em todos os níveis de 

complexidade é referente à maior 

conquista do SUS.

Como de responsabili-

dade do SUS promover ações de 

prevenção e recuperação em saú-

de, apresenta propostas legislati-

vas completas para um sistema de 

saúde nacional. Todavia, no país 

como o nosso de dimensões ter-

ritoriais, com muitos problemas 

sociais, diante de várias difi cul-

dades a enfrentar a ressaltar a si-

tuação de vidas dos cidadãos. De 

acordo com conceito ampliado 

de saúde e da Organização Mun-

dial de saúde, o bem-estar, físico 

e mental e social e não apenas a 

ausência de doença, mas aspec-

tos relacionados às questões de 

emprego, moradia e lazer educa-

ção e outros (WHO, 1946). 
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Na gestão do ministro 

José Serra foi implantada em 

1988, as condições efetivas para 

o início da universalização do 

acesso que surgiu a Norma Ope-

racional Básica de 1996, essa 

afi rmativa é compreensiva quan-

do apenas cumpre o artigo 35 da 

Lei n.8080, as ações e serviços 

são fi nanciadas por produção, 

através de modelo do sistema em 

prevenção de saúde. Esta relacio-

nada as estratégias usada pelo 

governo nacional, de grande in-

centivo ao Programa de Saúde da 

Família (PSF), sendo esta tirando 

autonomia dos gestores munici-

pais e estaduais na demanda de 

saúde, complicando a programar 

as ações com apoios epidemioló-

gicas territoriais, resultando se-

quelas a integralidade. O Progra-

ma de Saúde da Família é dado 

responsabilidade de um modelo 

tecno-assistencial atual, impli-

cando ser utópico, demonstrando 

o reduzido grau de transforma-

ção oferecido pela equipe, como 

por exemplo, a estratégia de ex-

pansão dos serviços básicos, sen-

do questionado dentre os objeti-

vos do programa.

A transformação do va-

lor do fi nanciamento do Piso de 

Atenção Básica- PAB, em fi xo 

e variável, incentivou com a en-

trada do PSF, elevam algumas 

questões de ordem política, ins-

titucional e trabalhista, assim al-

guns fi nanciamentos como PAB, 

sendo apontados como desvios 

de normas do SUS, na proporção 

de selecionarem os usuários, e 

com isso garantirem uma cesta 

básica de atenção à saúde; não 

priorizando critérios da integra-

lidade e universalidade. Mioto e 

Nogueira (2009 apud RIZZOT-

TO, 2000: 234).

No entanto, os critérios 

para os destinos de recursos fi -

nanceiros, onde se sobressaem os 
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números de habitantes, a situação 

epidemiológica e a rede instala-

da. Com isso é calculado o nível 

mínimo de um piso básico de 

acordo com quantidades de ha-

bitantes, variável a partir de cri-

térios legais, ouvido o Conselho 

de saúde. Essa delimitação atinge 

a autonomia municipal, transfor-

mando os secretários municipais 

de saúde em meros gestores do 

sistema implantado. Pode-se 

considerar o despreparo de mui-

tos gestores para direcionarem a 

política sanitária, relevando in-

terferências de relações pessoais, 

âmbito municipal, no setor. Para 

solucionar problemas de fato, 

voltados para falta de preparo 

gerencial e outras situações, o 

ministério da saúde poderia adi-

cionar outras estratégias, assim 

como fortalecimento de um con-

selho Municipal mais efi caz.

Os mecanismos de ar-

ticulação de níveis de atenção, 

entre os mesmos têm obtido re-

sultados que não interferem de 

forma positiva a população. Essa 

situação causa descrença no siste-

ma, com o apoio ideologicamente 

pelos atores sociais interessados 

diminuir o crédito na efi cácia 

do sistema público. Entre eles as 

“centrais de marcação de consul-

tas” que deveriam observar agi-

lidade e dinamismo ao sistema, 

teoricamente, promovendo refe-

rências. A mais recente experiên-

cia é o cartão SUS, que por ven-

tura deveria propor redução de 

difi culdades de aquisição à mé-

dia e alta complexidade. Um dos 

motivos da baixa resolutividade 

do sistema tem sido apontado por 

diversas razões, a mais frequente 

é atribuída a desarticulação entre 

atenção básica e outros serviços, 

movida lógica fi nanciamento di-

ferentes. Quanto a atenção básica 

é fi nanciada por programas e per 

capita, levam a mudanças de no 
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padrão de atenção, a média e alta 

complexidade e pelas táticas é 

que remunerada. E a outra forma 

de fi nanciamento é analisada em 

termos de efi ciência, com difi cul-

dades, por causa dos serviços se-

rem contratados na rede privada. 

Outra razão esclarecida é o grau 

de resolutividade da atenção bá-

sica, nos níveis de complexidade, 

onde não absorvem os encami-

nhamentos realizados.

O controle social é o 

ponto fundamental com respei-

to a democratização do sistema, 

foi problematizada desde do iní-

cio de sua regulamentação in-

fraconstitucional, a participação 

coletiva, gestores , profi ssionais 

e população usuária se tornando 

desrespeitada. Devendo reconhe-

cer o avanço adquirido no con-

trole social do SUS, relacionados 

ás lutas que melhoraram o aces-

so, da qualidade e da humaniza-

ção na saúde. Mioto e Nogueira 

(2009 apud BRASIL.MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2006b:48). Os 

autores destacam na conferência 

a falta de autonomia frente ao 

poder executivo, e compromisso 

político dos gestores diante da 

criação do controle social, e de-

fi ciência em instruir as informa-

ções em saúde.

No âmbito em que as po-

liticas nacionais de saúde reque-

rem as atribuições e exigências 

para o serviço social, buscam-se 

a hipótese de que ação profi ssio-

nal do assistente social se englobe 

no campo da promoção de saúde, 

esclarecendo dentro do apoio da 

intersetorialidade, afi rmando as 

atividades e ações realizadas no 

sistema nacional de saúde.

Visto isto, afi rma-se a 

refl exão da ação profi ssional do 

assistente social no campo da 

saúde, a importância em fazer 

cortes a serem abordados no per-

curso, e as multiplicações atuais 
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da interface serviço social e saú-

de são diversos e amplos diante 

de questões colocadas dentro da 

trajetória histórica destes. Para os 

profi ssionais as ações atuais apri-

moram em práticas realizadas, 

na maioria das vezes no eixo da 

prática clínica, a riqueza artesa-

nal teórico e técnico da experiên-

cia acumulada na interface com 

área contribui para consistência 

teórico- metodológica das ações 

efetivadas no espaço profi ssional. 

Portanto a efetivação depende 

das respostas que os profi ssionais 

do campo de saúde possam apre-

sentar para o avanço e consolida-

ção do SUS.

METODOLOGIA

Método é a escolha dos 

processos a serem utilizados 

para a descrição e explicação de 

um estudo. No dizer de Fachin 

(2002, p. 29) “o mé todo é  um ins-

trumento do conhecimento que 

proporciona aos pesquisadores, 

em qualquer área de sua forma-

ção, orientação geral que facilita 

planejar uma pesquisa, formular 

hipóteses, coordenar investiga-

ções, realizar experiências e in-

terpretar os resultados”.   

A forma de abordagem 

da pesquisa do presente estudo 

empregado foi a pesquisa qua-

litativa, onde os procedimentos 

técnicos utilizados à pesquisa 

envolve levantamento bibliográ-

fi co – livros, artigos publicados e 

busca internet.

O sujeito de pesquisa 

compõe-se da importância da 

realização dos assistentes so-

ciais dentro da saúde pública e 

os desafi os enfrentados nos SUS, 

diante dos resultados que apre-

sentados no decorrer do término 

deste artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A fi nalidade desse pre-

sente artigo científi co, é sem dú-

vida de poder esclarecer de fato 

a importância do profi ssional de 

serviço social, frente aos desafi os 

enfrentados na saúde pública no 

universo do SUS.

 Diante desses enfreta-

mentos que são postos neste âm-

bito, podemos observar as lutas 

e os avanços dos assistentes so-

ciais dentro do contexto da saúde 

pública, para garantir cada vez 

mais a inserção de profi ssionais 

de serviço social utilizando os 

conhecimentos ético-político e 

técnico-operativo a um modelo 

de atenção básica de baixa e alta 

complexidade.

Com isso dentro da 

fundamentação teórica foram 

abordados os seguintes pontos: 

como Sistema Único de Saúde e 

as imposições para os assistentes 

sociais; o SUS e a ética profi s-

sional; o trabalho profi ssional do 

assistente social e a concepção 

ampliada de saúde; SUS a traje-

tória e os desafi os atuais, com in-

tuito de estabelecer informações 

e promover estratégias a serem 

executadas no campo da atenção 

básica na saúde pública.

Sendo assim, conside-

ram-se umas das principais con-

quistas dos usuários do sistema 

de saúde, atribuído a esse artigo 

o controle social, composto por 

participação popular, gestores e 

profi ssionais com o interesse de 

resolver problemáticas voltadas 

para as ações e serviços adqui-

ridos, pelo município, buscando 

alcançar a democratização do 

sistema para melhorar o acesso a 

qualidade de humanização den-

tro dos parâmetros da promoção 

do sistema de saúde.

 Para os assistentes so-

ciais os enfretamentos impostos 

no decorrer da trajetória profi s-
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sional, são considerados os as-

pectos das questões vivenciadas 

diante da realidade atual, que 

requerem conhecimentos teóri-

co-metodológicos das ações efe-

tivadas, para obter os resultados 

mais resolutivo e efi caz.
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